
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.875.382 - MG (2020/0119085-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : CLÉBER QUEIROZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. ART. 157, § 2.º, INCISO II, C.C. O ART. 14, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL E ART. 12 DA LEI N. 6.368/1976. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE MAIS DE 10 (DEZ) ANOS ANTES DO NOVO FATO 
DELITUOSO. DIREITO AO ESQUECIMENTO. PRECEDENTES. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. PLEITOS PELO RECRUDESCIMENTO DO REGIME PRISIONAL E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. MANTIDO O QUANTUM DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE, INSUBSISTENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo 
prazo depurador de cinco anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 
embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. Todavia, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça tem julgados 
no sentido de que os registros da folha de antecedentes muito antigos não devem 
ser considerados maus antecedentes, em aplicação à teoria do direito ao 
esquecimento.

3. No caso, o Tribunal de origem fez referência às seguintes 
condenações criminais transitadas em julgado, conforme a certidão de fls. 
104-106: a)  0064872-13.1999.8.13.0134 – art. 157, § 2.º, inciso II, c.c. o art. 14, 
inciso II, do Código Penal, transitada em julgado para o Ministério Público em 
27/04/2001 e com extinção em 11/06/2007; e b) 0153673-65.2000.8.13.0134 – art. 
12 da Lei n. 6.368/1976, com trânsito em julgado para o Ministério Público em 
09/01/2001 e extinção em 11/06/2007. Por sua vez, o delito tratado neste 
processo foi cometido em 04/07/2017.

4. É certo que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento 
realizada em 18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de 
repercussão geral, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese 
n. 150 – "Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal" –, o que, contudo, não afasta a possibilidade do decote da 
avaliação negativa dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, especialmente o extenso lapso temporal transcorrido.

5. Além disso, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 
República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabiliza a 
valoração negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

6. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática, ao 
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apreciar as circunstâncias do caso concreto, inclusive a quantidade de drogas 
apreendidas, entenderam que não seria o caso de deixar de aplicar a causa de 
diminuição do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, mas apenas de fazê-la incidir 
em patamar diverso do máximo. Assim, para rever a conclusão, no sentido de 
aferir dedicação a atividades criminosas, seria necessário o reexame de fatos e 
provas, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

7. Os pleitos pela fixação do regime inicial fechado e inexistência de 
direito à substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos são 
insubsistentes, porquanto estão alicerçados no eventual recrudescimento da pena 
privativa de liberdade pelo reconhecimento dos maus antecedentes, bem como 
afastamento da minorante do tráfico privilegiado, mas tais desideratos não foram 
alcançados no presente recurso.

8. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 20 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.875.382 - MG (2020/0119085-1)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : CLÉBER QUEIROZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão de minha lavra, por meio da qual o respectivo 

recurso especial foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 442):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (32 
PEDRAS DE CRACK, 9 PINOS DE COCAÍNA E 1 BUCHA DE MACONHA). 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ANTERIORES. ART. 157, § 2.º, 
INCISO II, C.C. O ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL E ART. 12 DA 
LEI N. 6.368/1976. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE MAIS DE 10 (DEZ) 
ANOS ANTES DO NOVO FATO DELITUOSO. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. PRECEDENTES. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. PLEITOS PELO 
RECRUDESCIMENTO DO REGIME PRISIONAL E AFASTAMENTO DA 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. MANTIDO O QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE, INSUBSISTENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO."

Pondera o Agravante, nas razões do regimental, que, ao contrário do consignado 

na decisão agravada, a condenação anterior do Acusado, a despeito de ultrapassado o período 

depurador, é fundamento idôneo para a valoração negativa do vetor relativo aos antecedentes.

Alega que tal compreensão foi plasmada no Tema de Repercussão Geral n. 150 

do Supremo Tribunal Federal e, portanto, não prospera o entendimento adotado no decisum 

impugnado, segundo o qual as condenações pretéritas, por serem muito antigas, não são aptas a 

gerar o citado efeito sobre a pena do Réu.

Assevera que, maculados os antecedentes do Agravado, não é cabível a 

concessão da benesse prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, nem a fixação do 

regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Afirma que as questões veiculadas no recurso especial são eminentemente de 
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direito e, portanto, não demandam o revolvimento do acervo fático-probatório acostado aos autos, 

sendo, dessa forma, incabível a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.875.382 - MG (2020/0119085-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ANTERIORES. ART. 157, § 2.º, INCISO II, C.C. O ART. 14, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL E ART. 12 DA LEI N. 6.368/1976. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE MAIS DE 10 (DEZ) ANOS ANTES DO NOVO FATO 
DELITUOSO. DIREITO AO ESQUECIMENTO. PRECEDENTES. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. PLEITOS PELO RECRUDESCIMENTO DO REGIME PRISIONAL E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. MANTIDO O QUANTUM DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE, INSUBSISTENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo 
prazo depurador de cinco anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 
embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. Todavia, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça tem julgados 
no sentido de que os registros da folha de antecedentes muito antigos não devem 
ser considerados maus antecedentes, em aplicação à teoria do direito ao 
esquecimento.

3. No caso, o Tribunal de origem fez referência às seguintes 
condenações criminais transitadas em julgado, conforme a certidão de fls. 
104-106: a)  0064872-13.1999.8.13.0134 – art. 157, § 2.º, inciso II, c.c. o art. 14, 
inciso II, do Código Penal, transitada em julgado para o Ministério Público em 
27/04/2001 e com extinção em 11/06/2007; e b) 0153673-65.2000.8.13.0134 – art. 
12 da Lei n. 6.368/1976, com trânsito em julgado para o Ministério Público em 
09/01/2001 e extinção em 11/06/2007. Por sua vez, o delito tratado neste 
processo foi cometido em 04/07/2017.

4. É certo que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento 
realizada em 18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de 
repercussão geral, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese 
n. 150 – "Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal" –, o que, contudo, não afasta a possibilidade do decote da 
avaliação negativa dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, especialmente o extenso lapso temporal transcorrido.

5. Além disso, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 
República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabiliza a 
valoração negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

6. As instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática, ao 
apreciar as circunstâncias do caso concreto, inclusive a quantidade de drogas 
apreendidas, entenderam que não seria o caso de deixar de aplicar a causa de 
diminuição do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, mas apenas de fazê-la incidir 
em patamar diverso do máximo. Assim, para rever a conclusão, no sentido de 
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aferir dedicação a atividades criminosas, seria necessário o reexame de fatos e 
provas, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

7. Os pleitos pela fixação do regime inicial fechado e inexistência de 
direito à substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos são 
insubsistentes, porquanto estão alicerçados no eventual recrudescimento da pena 
privativa de liberdade pelo reconhecimento dos maus antecedentes, bem como 
afastamento da minorante do tráfico privilegiado, mas tais desideratos não foram 
alcançados no presente recurso.

8. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o Agravado  às penas de 

7 (sete) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 700 (setecentos) 

dias-multa, no mínimo legal, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, porquanto 

trazia consigo, para fins de mercancia ilícita, 32 (trinta e duas) pedras de crack, 9 (nove) 

pinos de cocaína e 1 (uma) bucha de maconha (fls. 186-193).

Irresignadas, Defesa e Acusação interpuseram as respectivas apelações. A Corte 

de origem, à unanimidade, deu provimento ao apelo do Parquet e, por maioria de votos, proveu 

em parte o recurso defensivo para: a) condenar o recorrido também pelo crime previsto no art. 

14 da Lei n. 10.826/2003 às penas de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa; b) afastar 

a majoração da pena-base pelo desvalor dos antecedentes do Acusado; e c) fazer incidir a 

minorante do tráfico privilegiado. Nessas condições, as sanções foram redimensionadas aos 

patamares de 3 (três) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial aberto, 

e 197 (cento e noventa e sete) dias-multa, no menor valor legalmente previsto. A reprimenda 

corporal foi substituída por 2 (duas) restritivas de direitos (fls. 293-316).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 341-348).

Sustenta a Acusação, nas razões do apelo nobre, contrariedade aos arts. 33, §§ 

2.º e 3.º, 44, incisos I e II, 59, caput e incisos III e IV, 64, inciso I, do Código Penal; aos arts. 33, 

caput e § 4.º, e 42 da Lei n. 11.343/2006.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 406-417). O recurso especial foi admitido 

(fls. 419-424).
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O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo conhecimento e 

provimento do apelo nobre (fls. 436-440).

Por meio da decisão de fls. 442-448, o recurso especial foi parcialmente 

conhecido e, nessa extensão, desprovido.

Daí a interposição do presente agravo regimental (fls. 454-473).

Feito esse breve escorço histórico, passo ao exame da controvérsia.

No que diz respeito aos antecedentes, o acórdão recorrido, na parte que interessa, 

está calcado nas seguintes razões de decidir (fls. 301-304; sem grifos no original)

"No caso em voga, a pena-base foi estabelecida em 07 (sete) anos 
de reclusão considerando os maus antecedentes do agente, bem como a 
natureza e a quantidade das substâncias arrecadadas (fis. 133).

A meu sentir, os fundamentos invocados não justificam a elevação 
da pena-base em tamanha proporção, senão vejamos.

Da Certidão de Antecedentes Criminais de fis. 72/73 verifica-se que 
Cleber Queiroz da Silva possui duas condenações definitivas anteriores à 
data do cometimento do presente delito, que se deu em 04/07/2017, mas 
cujas punibilidades foram extintas em 11/06/2007, não podendo, a meu ver, 
serem consideradas para a caracterização dos seus maus antecedentes.

Reconheço que a discussão acerca dos antecedentes não deixa de 
ser tormentosa, sendo inclusive objeto de repercussão geral no Supremo 
Tribunal Federal (RE 593818 RGISC). Contudo, venho reiteradamente me 
manifestando no sentido de entender que, até que a questão seja pacificada 
no referido julgamento, deve-se afastar a caracterização dos maus 
antecedentes em face de condenação anterior extinta há mais de cinco anos, 
na esteira de precedentes recentes do mesmo órgão:

[...]
Com efeito, o posicionamento atualmente adotado pelo Supremo 

Tribunal Federal confere interpretação restritiva ao disposto no art. 64, 
inciso 1, do Código Penal no sentido de extinguirem, no prazo ali 
preconizado, não somente os efeitos da reincidência, mas qualquer outra 
valoração negativa por condutas pretéritas praticadas pelo agente, sob 
pena de perpetuação de efeitos que a lei não prevê e de ofensa aos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana: da 
proporcionalidade e do caráter socializador da pena.

Preconiza-se; assim, que, se o legislador delimitou o prazo de cinco 
anos para o desaparecimento dos efeitos da reincidência (ad. 61, 1, do CP), 
com muito maior razão este prazo deve alcançar, também, os maus 
antecedentes criminais, que têm menor peso na individualização da pena.

Muito embora este não seja, atualmente, o posicionamento 
hegemônico da doutrina, há quem o sustente com veemência:

[...]
Assim, na esteira do posicionamento atualmente prevalecente no 

Supremo Tribunal Federal, entendo que se o agente não pode ser 
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considerado reincidente, diante do transcurso de lapso superior a 5 (cinco) 
anos (art. 64, 1, do CP), a existência de condenações anteriores a este 
marco temporal também não pode caracterizar os seus maus antecedentes."

Acerca dos maus antecedentes, o Tribunal de origem fez referência às seguintes 

condenações criminais transitadas em julgado, conforme a certidão de fls. 104-106:

a)  0064872-13.1999.8.13.0134 – art. 157, § 2.º, inciso II, c.c. o art. 14, inciso II, 

do Código Penal, transitada em julgado para o Ministério Público em 27/04/2001 e com extinção 

em 11/06/2007; e

b) 0153673-65.2000.8.13.0134 – art. 12 da Lei n. 6.368/1976, com trânsito em 

julgado para o Ministério Público em 09/01/2001 e extinção em 11/06/2007.

Vale ainda ressaltar que o trânsito em julgado e a extinção da execução das 

respectivas condenações ocorreram, respectivamente, mais de 16 (dezesseis) e 10 

(dez) anos antes do novo fato delituoso, o qual foi, nos termos da denúncia, perpetrado 

em 04/07/2017 (fl. 01).

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as condenações 

anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de cinco anos previsto no art. 

64, inciso I, do Código Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a 

configuração de maus antecedentes. A propósito: AgRg no AREsp 1.537.991/DF, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 

01/10/2019; AgRg no HC 522.428/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 23/09/2019; AgRg no HC 515.724/MG, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 30/09/2019; AgRg no HC 

502.268/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2019, 

DJe 23/08/2019; AgRg no HC 495.325/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/08/2019, DJe 02/09/2019; AgRg no AREsp 1.398.376/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019.

Ocorre que, pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, foram proferidos 

julgados para impedir que registros da folha de antecedentes muito antigos sejam considerados 

maus antecedentes, em aplicação à teoria do direito ao esquecimento. Exemplificativamente, cito 

os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. PENA-BASE. ANTECEDENTES. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos podem ser 
consideradas como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base.

2. Quando os registros da folha de antecedentes do réu são muito 
antigos, admite-se o afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação 
à teoria do direito ao esquecimento.

[...]
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 503.912/SP, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/09/2019, DJe 09/09/2019; sem grifos no original.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÕES PRETÉRITAS ALCANÇADAS PELO PERÍODO 
DEPURADOR DO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO NO CASO DE 
LONGO PERÍODO DECORRIDO DESDE AS CONDENAÇÕES.

1. Excepcionalmente, 'quando os registros da folha de antecedentes 
do réu são muito antigos, como no presente caso, admite-se o afastamento 
de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do direito ao 
esquecimento. Não se pode tornar perpétua a valoração negativa dos 
antecedentes, nem perenizar o estigma de criminoso para fins de aplicação 
da reprimenda, pois a transitoriedade é consectário natural da ordem das 
coisas. Se o transcurso do tempo impede que condenações anteriores 
configurem reincidência, esse mesmo fundamento - o lapso temporal - deve 
ser sopesado na análise das condenações geradoras, em tese, de maus 
antecedentes' (REsp n. 1.707.948/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe de 16/4/2018).

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.463.495/PR, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2019, DJe 13/08/2019; sem grifos no original.)

De outro norte, não se olvida que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de 

julgamento realizada em 18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de 

repercussão geral, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese n. 150, in 

verbis: 

"Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal" 

Contudo, o citado entendimento do Pretório Excelso não afasta a possibilidade de 

avaliação dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso concreto, especialmente o 

extenso lapso temporal transcorrido, tal como ocorre na hipótese dos autos.
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Ressalto, por oportuno que, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 

República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabilizaria a valoração 

negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do HC n. 

126.315/SP, de relatoria do Ministro GILMAR MENDES, consignou que  "a possibilidade de 

sopesarem-se negativamente antecedentes criminais, sem qualquer limitação temporal ad 

aeternum, em verdade, é pena de caráter perpétuo mal revestida de legalidade"  (HC 

126.315/SP, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, 

DJe 07/12/2015).

A propósito:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÕES PRETÉRITAS ALCANÇADAS PELO PERÍODO 
DEPURADOR DO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO NO CASO DE 
LONGO PERÍODO DECORRIDO DESDE AS CONDENAÇÕES.

1. Excepcionalmente, 'quando os registros da folha de 
antecedentes do réu são muito antigos, como no presente caso, admite-se 
o afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do 
direito ao esquecimento. Não se pode tornar perpétua a valoração 
negativa dos antecedentes, nem perenizar o estigma de criminoso para 
fins de aplicação da reprimenda, pois a transitoriedade é consectário 
natural da ordem das coisas. Se o transcurso do tempo impede que 
condenações anteriores configurem reincidência, esse mesmo 
fundamento - o lapso temporal - deve ser sopesado na análise das 
condenações geradoras, em tese, de maus antecedentes' (REsp n. 
1707948/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.766.460/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/03/2019, DJe 21/03/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
CONDENAÇÃO MUITO ANTIGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento deste Superior Tribunal, decorrido o 
prazo de cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção da pena e a 
infração posterior, a condenação anterior, embora não possa prevalecer 
para fins de reincidência, pode ser sopesada a título de maus antecedentes. 
Precedentes.

2. Sem embargo, não há como reconhecer a existência de maus 
antecedentes pela simples existência de uma condenação transitada em 
julgado há tanto tempo.
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3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.706.931/RJ, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
06/02/2018, DJe de 15/02/2018; sem grifos no original.)

Assim, embora, em regra, o período depurador da reincidência não afaste a 

valoração negativa a título de maus antecedentes, incide na hipótese o direito ao esquecimento, 

de forma a impedir que os registros criminais nos Processos n. 0064872-13.1999.8.13.0134 e 

0153673-65.2000.8.13.0134 sejam considerados para atribuir valor negativo à citada circunstância 

judicial e, ainda, afastar o redutor do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.

De outro norte, as instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática, ao 

apreciar as circunstâncias do caso concreto, inclusive a quantidade de drogas apreendidas, 

entenderam que não seria o caso de deixar de aplicar a causa de diminuição do art. 33, § 4.º, da 

Lei n. 11.343/2006, mas apenas de fazê-la incidir em patamar diverso do máximo. Assim, para 

rever a conclusão, no sentido de aferir se o Agravado se dedicaria às atividades criminosas, 

como sustenta o ora Agravante, seria necessário o reexame de fatos e provas, descabido em 

recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇÃO DE 
'MULA'. PLEITO DE DECOTE DESSA MINORANTE. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A orientação jurisprudencial desta Casa, na linha do 
entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que 'o fato de o agente haver atuado como 'mula' no transporte 
da droga não pode - como numa relação, pura e simples, de causa e efeito - 
levar à conclusão de que ele seria integrante de organização criminosa e, 
como tal, não seria merecedor da causa especial de diminuição de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A diferenciação deve ser 
feita, inequivocamente, caso a caso, com base em elementos objetivos e 
concretos dos autos' (REsp n. 1.365.002/MS, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 11/9/2017).

2. No caso dos autos, o colegiado estadual, respeitando os critérios 
legais estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, com 
observância aos pormenores da situação concreta, entendeu que inexistiam 
nos autos provas que demonstrassem a dedicação do agravado às atividades 
criminosas ou de que integrasse organização criminosa, embora tenha sido 
apreendida grande quantidade de entorpecente, qual seja, mais de 32kg 
(trinta e dois quilos) de maconha.

3. Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão 
recursal de decote dessa minorante, seria imprescindível o reexame dos 
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elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso 
especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.532.159/MT, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 18/02/2020, DJe 27/02/2020; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006 CONCEDIDA. 
AGRAVANTE REQUER O AFASTAMENTO DA MINORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Como é sabido, os requisitos legais para o deferimento da causa 
especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas são: 
agente reconhecidamente primário, com bons antecedentes e que não se 
dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa. Segundo 
entendimento desta Corte, o mencionado dispositivo legal tem como objetivo 
beneficiar apenas pequenos e eventuais traficantes, não alcançando 
aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 
648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).

2. Tem-se decidido também que a quantidade de droga e as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP devem servir de parâmetro para a definição 
do quantum de redução - de um sexto até dois terços - e para se constatar a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes ou de sua participação em 
organização criminosa, a fim de obstar a incidência do referido benefício 
legal (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

3. Na hipóteses dos autos, o Tribunal de origem, com arrimo no 
conteúdo fático dos autos, concluiu inexistir prova da dedicação do recorrido 
em atividades criminosas, de modo que a modificação dessa conclusão 
demanda o revolvimento do conteúdo probatório, inadmissível em recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1.554.118/RN, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2020, 
DJe 12/02/2020; sem grifos no original.)

Por fim, verifico que os pleitos pela fixação do regime inicial fechado e 

inexistência de direito à substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos, conforme 

veiculados no apelo nobre, estão alicerçados no eventual recrudescimento da pena privativa de 

liberdade pelo reconhecimento dos maus antecedentes e afastamento da minorante do tráfico 

privilegiado e porque, como corolário do provimento desses pedidos, o ora Agravado não mais 

preencheria os requisitos para as citadas benesses.

Nessas condições, mantido o quantum da pena privativa de liberdade fixado pelo 
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Tribunal a quo, nos termos explicitados nesta decisão, tenho por insubsistentes os pedidos antes 

mencionados.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0119085-1 REsp 1.875.382 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00601873020178130134  0134170060187  10134170060187003  134170060187  
2017014369054001  601873020178130134

EM MESA JULGADO: 20/10/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : CLÉBER QUEIROZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : CLÉBER QUEIROZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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